
   
 

   
 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Bem de família de fiador pode ser penhorado para quitar dívida de 

aluguel comercial, decide STF 

 

O Plenário julgou constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de 

contratos de locação residenciais e comerciais. A decisão foi tomada na sessão virtual 

concluída nesta quarta-feira (8/3), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

1307334, com repercussão geral (Tema 1.127). 

 

O recurso foi interposto por um fiador contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que 

confirmou a penhora de seu único imóvel, dado como garantia de um contrato de locação comercial. No STF, ele 

defendia que o direito constitucional à moradia deve se sobrepor à execução da dívida de aluguel comercial. 

Também sustentava que a tese fixada pelo STF no julgamento do RE 612360, com repercussão geral (Tema 

295), no sentido da constitucionalidade da penhora de bem de família do fiador de contrato de locação, deve ser 

aplicada apenas aos contratos de locação residencial. 

 

Livre iniciativa 
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Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, pelo desprovimento do recurso. Para 

o ministro, o direito à moradia, inserido na Constituição Federal entre os direitos sociais, não é absoluto. Ele deve 

ser sopesado com a livre iniciativa do locatário em estabelecer seu empreendimento, direito fundamental também 

previsto na Constituição Federal (artigos 1º, inciso IV e 170, caput), e com a autonomia de vontade do fiador, que, 

de forma livre e espontânea, garantiu o contrato. 

 

Para o relator, a impenhorabilidade do bem de família do fiador de locação comercial causaria grave impacto na 

liberdade de empreender do locatário, já que, entre as modalidades de garantia que podem ser exigidas, como 

caução e seguro-fiança, a fiança é a mais usual, menos onerosa e mais aceita pelos locadores. Além disso, deve 

ser garantido ao indivíduo o direito de escolher se manterá a impenhorabilidade de seu bem de família, conforme 

a regra geral da Lei 8.009/1990, que dispõe sobre a matéria, ou se será fiador, consentindo expressamente com 

a constrição de seu bem no caso de inadimplemento do locatário. "A livre iniciativa não deve encontrar limite no 

direito à moradia quando o próprio detentor desse direito, por sua própria vontade, assume obrigação capaz de 

limitar seu direito à moradia", afirmou. 

 

Ele destacou, ainda, que, nos aluguéis comerciais, muitas vezes o fiador é o próprio sócio da pessoa jurídica 

afiançada, especialmente em se tratando de micro e pequena empresa. Assim, o empreendedor pode liberar seu 

capital financeiro para investi-lo no próprio negócio, enquanto o fiador, também sócio, escolhe seu direito de 

empreender, ciente de que seu próprio bem de família poderá responderá pela dívida. "Trata-se de decisão sua, 

em livre exercício de sua autonomia privada", apontou. 

 

Lei do Inquilinato 

 

Outro ponto observado pelo relator é que a Lei do Inquilinato (Lei 8.245/1991) não faz distinção entre fiadores de 

locações residenciais e comerciais em relação à possibilidade da penhora do bem de família. Em seu 

entendimento, criar distinção onde a lei não distinguiu violaria o princípio da isonomia, pois o fiador de locação 

comercial manteria incólume seu bem de família, enquanto o de locação residencial poderia ter seu imóvel 

penhorado. 

 

O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Roberto Barroso, Nunes Marques, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, 

André Mendonça e Luiz Fux (presidente). 

 

Prevalência 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski e as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia, 

que votaram pelo provimento do recurso. Para essa corrente, o bem de família do fiador de contrato de locação 

não residencial é impenhorável. Na avaliação do ministro Fachin, primeiro a divergir, o direito constitucional à 

moradia deve prevalecer sobre os princípios da livre iniciativa e da autonomia contratual, que podem ser 

resguardados de outras formas. 



   
 

   
 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral proposta pelo relator é a seguinte: “É constitucional a penhora de bem de família 

pertencente a fiador de contrato de locação, seja residencial, seja comercial". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção examinará se sentença em ação coletiva movida por sindicato estadual 

alcança categoria em todo o país 

 

A Primeira Seção afetou para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos um conjunto de recursos especiais 

nos quais se discute se a sentença proferida em ação coletiva promovida por sindicato estadual pode beneficiar 

integrantes da respectiva categoria profissional lotados em outras unidades da Federação, independentemente 

de serem filiados à entidade. 

 

Cadastrada como Tema 1.130, a controvérsia tem relatoria do ministro Og Fernandes. A questão submetida a 

julgamento é a seguinte: "Definir se a eficácia do título judicial de ação coletiva promovida por sindicato de âmbito 

estadual está restrita aos integrantes da respectiva categoria profissional (filiados ou não) lotados ou em exercício 

na base territorial da entidade sindical autora". 

 

Foram selecionados como representativos da controvérsia os Recursos Especiais 1.966.058, 1.966.059, 

1.966.060, 1.966.064, 1.968.284 e 1.968.286. De acordo com o relator, a discussão gira em torno do disposto 

nos artigos 2º-A da Lei 9.494/1997; 502, 503 e 505 do Código de Processo Civil; 16 da Lei 7.347/1985; 93, 

inciso II, e 103, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor; e 3º da Lei 8.073/1990. 

 

O colegiado suspendeu o andamento, no STJ e na segunda instância, dos recursos especiais e agravos em 

recurso especial com questão similar. Segundo Og Fernandes, a suspensão dos processos em todas as 

instâncias e fases processuais poderia prejudicar a celeridade dos julgamentos em demandas que envolvem 

verbas de natureza alimentícia. 

 

Servidores em diferentes estados querem executar o mesmo título judicial 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483088&ori=1
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1130&cod_tema_final=1130
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9494.htm#art2A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art502
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art103
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8073.htm


   
 

   
 

Os recursos representativos da controvérsia foram interpostos por servidores públicos federais ou pensionistas 

contra acórdãos que não lhes permitiram executar individualmente a sentença de ação coletiva proferida em base 

territorial diferente do seu domicílio, ainda que favorável à categoria da qual afirmam fazer parte. 

 

Segundo os recorrentes, a decisão que produziu o título executivo judicial gera efeitos para os integrantes de 

determinada categoria lotados em todo o território nacional. Eles também sustentam que o sindicato, como 

substituto processual, tem legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a classe, não 

apenas dos filiados. 

 

No entanto, os tribunais de segunda instância entenderam que, para se definir a categoria representada pela 

unidade sindical, deve ser observada a sua base territorial, de maneira que a coisa julgada em ação coletiva 

beneficia todos os membros da classe profissional, desde que tenham domicílio nos limites da base de atuação 

do sindicato autor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial definirá em repetitivo se concessionária é responsável por acidente causado 

por animal na rodovia 

 

A Corte Especial afetou para julgamento sob o rito dos repetitivos o Recurso Especial 1.908.738, no qual se 

discute a responsabilidade civil da concessionária de rodovia em acidente causado por animal na pista. Foi 

facultada a intervenção de interessados como amici curiae. 

 

Cadastrada como Tema 1.122, a controvérsia está sob a relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino. As 

questões submetidas a julgamento são as seguintes: "(a) responsabilidade (ou não) das concessionárias de 

rodovia por acidente de trânsito causado por animal doméstico na pista de rolamento; (b) caráter objetivo ou 

subjetivo dessa responsabilidade à luz do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões". 

 

De acordo com o relator, há farta jurisprudência na corte no sentido da responsabilidade objetiva da 

concessionária. Por essa razão, o colegiado considerou suficiente a suspensão dos recursos especiais em 

andamento no STJ e na segunda instância, pelo prazo máximo de um ano. 

 

Divergência de fundamentos entre as seções de direito público e privado 

 

O recurso representativo da controvérsia foi interposto por uma concessionária condenada a indenizar por danos 

morais e materiais um motorista que colidiu seu veículo com um bovino deitado na pista. A recorrente alegou que 

o Código de Defesa do Consumidor (CDC) não deveria ser aplicado ao caso. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-Primeira-Secao-examinara-se-sentenca-em-acao-coletiva-movida-por-sindicato-estadual-alcanca-categoria-em-todo-o.aspx
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1122&cod_tema_final=1122


   
 

   
 

O tribunal estadual considerou que a concessionária falhou no seu dever de providenciar condições seguras de 

tráfego, responsabilizando-a de forma subjetiva. Além disso, com base no CDC, a corte local reconheceu dano 

moral na omissão da concessionária em responder à reclamação administrativa apresentada pelo consumidor. 

 

O ministro Sanseverino observou que há julgados da Primeira Seção do STJ – especializada em direito público 

– no sentido de que a fiscalização e a prevenção de acidentes cabem à concessionária que explora a rodovia 

(dever de prestar serviço público adequado); assim como existem precedentes na Segunda Seção – de direito 

privado – que consideram a relação das concessionárias com os usuários subordinada à legislação de consumo. 

 

"Em virtude dessa dualidade de fundamentos para se imputar responsabilidade à concessionária, entendo seja 

prudente fixar uma tese abrangendo ambos os fundamentos, a fim de evitar julgamentos com resultados díspares, 

a depender do fundamento utilizado pela vítima do evento danoso para deduzir a pretensão indenizatória", 

apontou o relator. 

 

Intervenção de terceiros 

 

Ao determinar a divulgação da afetação do Tema 1.122, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino facultou aos 

eventuais interessados a oportunidade de intervir no julgamento da controvérsia como amici curiae. Conforme a 

decisão do magistrado, o interessado deve apresentar manifestação escrita em até 30 dias úteis após a 

divulgação desta notícia.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

COVID 

 

Lei Federal nº 14.311, de 9 de março de 2022 - Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para 

disciplinar o afastamento da empregada gestante, inclusive a doméstica, não imunizada contra o coronavírus 

SARS-Cov-2 das atividades de trabalho presencial quando a atividade laboral por ela exercida for incompatível 

com a sua realização em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a 

distância, nos termos em que especifica. 

 

Decreto Federal nº 10.990, de 9 de março de 2022 - Regulamenta o procedimento de ressarcimento à 

União de recursos dos benefícios do auxílio emergencial, de que tratam os art. 28 e art. 29 da Lei nº 14.284, de 

29 de dezembro de 2021, nas hipóteses de constatação de irregularidade ou erro material em sua concessão, 

manutenção ou revisão. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-Corte-Especial-definira-em-repetitivo-se-concessionaria-e-responsavel-por-acidente-causado-por-animal-na-rodovia.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14311.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10990.htm


   
 

   
 

 

Fonte: Planalto. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

*Decreto Estadual n° 47.975, de 04 de março de 2022 - Institui o regulamento do procedimento de 

acesso à informação relacionado ao programa estadual de transparência em ações de segurança pública, defesa 

civil, licenciamento e fiscalização e dá outras providências. 

*Republicado por ter saído com incorreção no DO de 07.03.2022. 

 

Fonte: IOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0028365-30.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos 

j. 16.02.2022 e p. 18.02.2022 

 

Agravo de instrumento direito à saúde. Agravo interno. Tutela de urgência deferida. Home care. Ação de 

obrigação de fazer ajuizada em face do estado do rio de janeiro e do município de bom jesus de itabapoana. 

Decisão que não merece reforma. Presença dos pressupostos do art. 300 do cpc. Pretensão da autora amparada 

pela lei 8.080/90 e pela constituição federal. Responsabilidade solidária dos entes federados no dever de 

assegurar à coletividade o direito à saúde. Cabe ao poder judiciário, sempre que possível, superar a questão do 

princípio da reserva do possível, prestando a tutela jurisdicional em deferência à concretização do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Súmula nº 59 deste TJRJ. Agravo interno que resta prejudicado ante o julgamento 

do mérito da questão pelo egrégio colegiado. Agravo interno prejudicado. Agravo de instrumento ao qual se nega 

provimento. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCRk1rMUVaekJTUkVWMFRVUktSVTVwTURCUFZVNUNURlJyTWs1VVdYUlJlbEV6VVd0SmVFNUVXVE5TUkZreFRWUlpNRTU2UVhoT1JHTjVUMEU5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004201E1170461B310AECC9C2F2C6A73498C5110561181B&USER=


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ator Murilo Rosa é processado por seguradora 

 

Empresa de Maíra Cardi é processada por dívida de R$ 200 mil 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida norma da Constituição do Acre sobre julgamento de contas do Poder 

Legislativo 

 

O Plenário, na sessão virtual finalizada em 8/3, declarou inconstitucional dispositivo da Constituição do Acre que 

conferia à Assembleia Legislativa a tarefa de julgar as contas do Poder Legislativo, excluindo essa competência 

do Tribunal de Contas do estado. De acordo com a relatora, ministra Cármen Lúcia, seguido à unanimidade, o 

modelo federal de fiscalização do Tribunal de Contas é de reprodução obrigatória pelos estados. Assim, somente 

o chefe do Poder Executivo estadual deve ter as contas julgadas pela Assembleia Legislativa, competindo à corte 

de contas julgar as dos demais administradores. 

 

O dispositivo da Constituição estadual foi questionado no STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6984, ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, contra o inciso IV do artigo 44 da Constituição 

do Acre. 

 

Simetria 

 

De acordo com a ministra Cármen Lúcia, em razão do critério da simetria, a jurisprudência constitucional entende 

que há princípios e regras a serem seguidos para que estruturas normativas que compõem o sistema nacional e 

os estaduais não adotem modelos diversos. A finalidade, conforme explicou, é que os modelos adotados no plano 

nacional e nos entes federados, em suas linhas magnas, se harmonizem, conferindo maior segurança jurídica 

aos cidadãos. 

 

O caput do artigo 75 da Constituição Federal impõe a adoção, pelos estados, do modelo federal de organização, 

composição e fiscalização dos Tribunais de Contas. Apenas as contas do presidente da República (e, por simetria, 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84376126
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84352653


   
 

   
 

dos governadores) são da competência do Congresso Nacional e das Assembleias Legislativas, após parecer 

prévio dos Tribunais de Contas. 

  

Leia a notícia no site 

 

Plenário conclui julgamento de ação sobre judicialização de crimes previdenciários 

 

O Plenário decidiu que, para a atuação do Ministério Público em relação aos crimes contra a ordem tributária e 

contra a Previdência Social, é necessário o esgotamento do processo administrativo fiscal para constituição e 

cobrança do crédito tributário. A decisão se deu na sessão desta quinta-feira (10), no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 4980. 

 

O artigo 83 da Lei 9.430/1996, com redação dada pela Lei 12.350/2010, prevê que a representação fiscal para 

fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária e aos crimes contra a Previdência Social (apropriação 

indébita previdenciária e sonegação de contribuição previdenciária) será encaminhada ao Ministério Público 

depois da decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente.  

Na ação, a Procuradoria-Geral da República pedia a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo em 

relação aos crimes formais (que não exigem a produção do resultado para sua consumação), especialmente o 

de apropriação indébita previdenciária. 

 

Para a PGR, a Medida Provisória 497/2010, que resultou na edição da Lei 12.350/2010 não preencheu os 

requisitos de urgência e relevância, além de dispor sobre matéria penal e processual penal, inviável por meio 

dessa espécie legislativa. Outro argumento era o de vulneração do princípio da equidade na participação do 

custeio da Previdência Social, que impede o tratamento desigual entre contribuintes. 

 

Casos excepcionais 

 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Nunes Marques, que considera que o exame 

jurisdicional do mérito dos requisitos de relevância e urgência na edição de MP só é admitido em casos 

excepcionais, em que a ausência desses pressupostos seja manifesta e evidente. Não é esse, a seu ver, o caso 

dos autos. 

 

O ministro frisou também que, ao contrário do alegado pela PGR, o dispositivo não legislou sobre matéria penal 

ou processual penal, mas definiu o momento em que os agentes administrativos deverão encaminhar a 

representação fiscal para fins penais ao Ministério Público, sem interferência na competência privativa do órgão 

para ajuizamento de ação penal. Ele também não verificou, no caso, afronta à igualdade, pois não há concessão 

de vantagem a um grupo social em detrimento de outros. 

 

Razoabilidade 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483194%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C5362318b0cc247feeb1908da0356c2c1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637825968438619547%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ON3TE8cIoJ%2FIXZL6extxUmPBOvqygz3IRwZZwcar1TU%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Segundo o ministro Nunes Marques, é razoável aguardar a conclusão do procedimento administrativo antes do 

encaminhamento da representação para fins penais. A medida, a seu ver, privilegia o exercício da ampla defesa 

e do contraditório no campo fiscal e indica prudência no tratamento penal da questão, evitando o acionamento 

indevido da persecução criminal por fato pendente de decisão final administrativa. 

Acompanharam o relator as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e os ministros André Mendonça, Edson 

Fachin, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Luiz Fux. 

 

Natureza formal 

 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente da posição majoritária. Para ele, em relação aos crimes 

de natureza formal, não há necessidade de prévio esgotamento da instância administrativa para o 

encaminhamento ao MP da representação fiscal. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF julga constitucional transferência de concessão pública sem nova licitação 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que não é necessária a realização de licitação prévia para 

transferência de concessão ou do controle societário da concessionária de serviços públicos. Por maioria, na 

sessão virtual encerrada em 8/3, a Corte julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2946, 

ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

O caput do artigo 27 da Lei Geral de Concessões e Permissões (Lei 8.987/1995) estabelece que a transferência 

sem prévia anuência do poder concedente implicará a extinção da concessão. O parágrafo primeiro prevê que, 

para a obtenção da anuência, o pretendente deverá atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade 

financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço e comprometer-se a cumprir todas 

as cláusulas do contrato em vigor. 

 

Segundo a PGR, a norma afrontaria o dever de licitar (artigo 175 da Constituição Federal) e divergiria do regime 

jurídico estabelecido na Lei Geral das Concessões, que prevê a obrigatoriedade de licitação prévia para a 

subconcessão de serviços públicos (artigo 26). 

 

Proposta mais vantajosa 

 

O Plenário começou a julgar a questão em 9/12/2021, em sessão presencial, quando o relator, ministro Dias 

Toffoli, votou pela manutenção do dispositivo e foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes e Nunes Marques.  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483190%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C5362318b0cc247feeb1908da0356c2c1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637825968438775756%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ewusJUXHWmnnz%2B%2BrVVeymp%2BqEM%2FaBRTU6N3cLKWCVHw%3D&reserved=0


   
 

   
 

Para Toffoli, o que interessa, para a administração pública, é a proposta mais vantajosa, e não a identidade do 

contratado. Ele ressaltou que é necessário zelar pela continuidade da prestação dos serviços, e a modificação 

do contratado não implica, automaticamente, burla à obrigatoriedade de licitação ou ofensa aos princípios 

constitucionais correlatos. 

 

Toffoli observou que, em regra geral, as características do contratado são indiferentes para o Estado. Basta que 

seja idôneo, ou seja, comprove a capacidade para cumprir as obrigações assumidas no contrato, o que é aferido 

por critérios objetivos e preestabelecidos. Além disso, o princípio constitucional da impessoalidade veda que a 

administração “tenha preferência por esse ou aquele particular”. 

 

O relator salientou que uma das peculiaridades dos contratos de concessões públicas é que são dinâmicos, e 

seu regime jurídico autoriza ajustes, a fim de permitir a continuidade e a prestação satisfatórias. As transferências, 

assim, são utilizadas quando as concessionárias não tiverem condições de permanecer no contrato, e a exigência 

constitucional de prévia licitação é atendida com o procedimento inicial, cujos efeitos jurídicos são observados e 

preservados mediante a anuência administrativa. 

 

Parcerias 

 

Para ele, a norma questionada é de extrema relevância no contexto das concessões públicas, especialmente em 

razão das características desse tipo de contratação, do prazo de duração flexível e da estreita relação com o 

mercado financeiro, principalmente após a edição a Lei 13.334/2016, que criou o Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI). A seu ver, as concessionárias podem estabelecer novas parcerias para a atualização ou a 

inovação tecnológica, para superar crises ou dificuldades econômico-financeiras “ou simplesmente captar no 

mercado os valores necessários ao seu regular prosseguimento". 

 

Outro ponto destacado pelo relator é que a administração pública “pode e deve” proceder a um controle de 

juridicidade do ato de transferência, assegurando-se que o objeto admite a cessão e que não há vedação legal 

ou contratual à cessão ou à transferência do controle acionário nem indícios de cartelização, entre outros 

requisitos. 

 

Transferência x subconcessão 

 

Por fim, Toffoli ressaltou que a transferência não se assemelha à subconcessão, disciplinada no artigo 26 da lei. 

No primeiro caso, se mantém o contrato original, apenas com a modificação contratual subjetiva. No segundo, 

instaura-se uma relação jurídico-contratual nova e distinta da anterior. 

 

Na retomada do julgamento, em sessão virtual, também aderiram ao voto do relator os ministros Alexandre de 

Moraes, André Mendonça, Luiz Fux e Luís Roberto Barroso. 

 



   
 

   
 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. 

Primeiro a divergir, Fachin ressaltou que a Constituição optou expressamente pela realização de licitação sempre 

que o poder público decidir conceder a prestação de serviço público, "de modo a concretizar os princípios da 

isonomia, da moralidade e da eficiência, para além da economia de ordem financeira que a contratação direta 

poderia gerar". 

  

Leia a notícia no site 

 

STF julga constitucional bônus de eficiência de carreiras da Receita e da Auditoria-Fiscal do 

Trabalho 

 

O Plenário validou dispositivos da Lei 13.464/2017 que instituíram o pagamento de bônus de eficiência e 

produtividade a servidores das carreiras tributária e aduaneira da Receita Federal e da Auditoria-Fiscal do 

Trabalho. Na sessão virtual encerrada em 8/3, o colegiado julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6562. 

 

Na ação, o procurador-geral da República, Augusto Aras, alegava, inicialmente, que o pagamento da parcela 

violaria o regime remuneratório por subsídio em parcela única (artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal). 

Posteriormente, superou esse entendimento inicial, mas renovou o pedido de inconstitucionalidade, de forma 

mais restrita, com o argumento de ofensa à reserva legal absoluta para fixação de remuneração de agentes 

públicos e a vedação de vinculação de espécies remuneratórias. 

 

Subsídio 

 

Em seu voto, seguido à unanimidade pelo Plenário, o relator, ministro Gilmar Mendes, explicou que a lei 

questionada revogou a disciplina anterior, via subsídio, e instituiu uma nova forma de remuneração, por 

desempenho, dessas carreiras. Embora a norma não tenha sido clara o suficiente sobre a revogação de 

dispositivos da lei anterior (Lei 10.910/2004), para o ministro, pode-se concluir que houve revogação tácita. “A 

facultatividade na adoção da sistemática remuneratória – por vencimentos ou por subsídios – para os servidores 

organizados em carreira afasta, a meu juízo, qualquer ofensa ao artigo 39, parágrafo 4º da Constituição”, afirmou. 

 

Balizas legais 

 

O relator também afastou a alegação de ofensa à reserva legal para fixação de remuneração de agentes públicos 

(artigo 37, inciso X, da Constituição). Segundo Mendes, a Lei 13.464/2017 fixa intervalo um remuneratório em 

que o bônus de eficiência opera, e esse intervalo tem balizas legais claras: como piso (ou banda menor), o 

vencimento do cargo, e, como teto (ou banda maior), a mais alta remuneração do serviço público, que é o subsídio 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483168%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C5362318b0cc247feeb1908da0356c2c1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637825968438775756%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=n1HNLFx03%2FzL0Y%2Bo6IbmmJKXLmjKU4i4YGoITZV3DOU%3D&reserved=0


   
 

   
 

dos ministros do STF. "A remuneração por performance exige quebras de paradigmas anteriores, sem que isso 

signifique qualquer malferimento a normas constitucionais", assinalou. 

 

Metas de resultado 

 

Por fim, o ministro não verificou ofensa ao comando constitucional que veda a vinculação de espécies 

remuneratórias no serviço público (artigo 37, inciso XIII). Ele explicou que o pagamento do bônus pressupõe o 

atendimento a critérios de eficiência na gestão, estipulados em normativos que definirão indicadores de 

desempenho e metas estabelecidos nos objetivos ou no planejamento estratégico dos órgãos a que os servidores 

estão vinculados. A previsão da Lei 13.464/2017, para o relator, é de remuneração variável de acordo com metas 

de resultado, e não gatilho salarial em função de incremento da arrecadação de tributos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita rediscutir inelegibilidade da Lei da Ficha Limpa 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inviável (não conheceu) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6630, em que o Partido Democrático Trabalhista (PDT) questionava a expressão 

"após o cumprimento de pena" em dispositivo da Lei das Inelegibilidades (LC 64/1990), com redação dada pela 

Lei da Ficha Limpa (LC 135/2010). O dispositivo fixa o prazo de oito anos de inelegibilidade, após o cumprimento 

da pena, para quem for condenado em decisão definitiva ou proferida por órgão judicial colegiado, nos casos 

elencados na lei. 

 

Os ministros aplicaram jurisprudência da Corte que considera inadmissível ação de controle de 

constitucionalidade contra norma já julgada constitucional sem que tenha havido alterações fáticas ou jurídicas 

relevantes que justifiquem a rediscussão do tema. No caso, o colegiado entendeu que a ação do PDT pretendia 

rediscutir a validade de dispositivo da Lei da Ficha Limpa declarado constitucional pelo STF no julgamento das 

Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 29 e 30 e da ADI 4578. 

 

A decisão derruba liminar concedida pelo relator, ministro Nunes Marques, que havia suspendido a eficácia do 

trecho da lei. 

 

Rediscussão 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes. Ele observou que, quando declarou a 

validade da Lei da Ficha Limpa, o STF entendeu que o prazo previsto no dispositivo é uma opção política 

legislativa para garantir a efetividade das normas relativas à moralidade administrativa, à idoneidade e à 

legitimidade dos processos eleitorais. Sua rediscussão, a seu ver, poderia resultar no afastamento da 

inelegibilidade, em alguns casos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483119&ori=1


   
 

   
 

 

Acompanharam esse entendimento as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e os ministros Edson Fachin, 

Ricardo Lewandowski e Luiz Fux. 

 

Ficaram vencidos os ministros Nunes Marques, Luís Roberto Barroso, André Mendonça e Gilmar Mendes, que 

votaram pelo conhecimento da ação. Segundo Barroso, a Lei da Ficha Limpa foi examinada pelo STF em 2012, 

logo depois da sua promulgação, e é razoável que o tribunal verifique, ao longo do tempo, se ela pode produzir 

resultados injustos ou incompatíveis com a Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PSDB pede que STF declare que cobrança antecipada do ITBI é incompatível com a 

Constituição 

 

A ação se volta contra a exigência da apresentação de comprovante de pagamento do imposto como condição 

para o registro de transmissão da propriedade. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ confirma ordem para Ministério da Justiça informar defesa de Lula sobre cooperação 

com EUA na Lava Jato 

 

Por unanimidade, a Primeira Seção tornou definitiva a decisão dada em liminar pelo ministro Sérgio Kukina, em 

agosto de 2020, para determinar que o Ministério da Justiça informe ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

sobre a existência, ou não, de pedidos de cooperação técnica formulados por autoridades brasileiras ou dos 

Estados Unidos para a obtenção de informações relacionadas à Petrobras, no âmbito da Operação Lava Jato. 

 

Na liminar, o relator estabeleceu que as informações devem se restringir às seis ações penais contra o ex-

presidente mencionadas por sua defesa. Acrescentou que, em caso de efetiva existência dos atos de cooperação, 

devem ser revelados apenas o nome da autoridade responsável, a investigação a que se referem, a descrição 

das provas ou informações solicitadas e a sua finalidade. Caso não tenha havido cooperação pelos meios oficiais, 

tal informação também deverá ser prestada à defesa do ex-presidente. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483108&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483071&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483071&ori=1


   
 

   
 

 

O pedido de acesso às informações foi feito pela defesa, em mandado de segurança, sob o argumento de que a 

cooperação entre autoridades brasileiras e norte-americanas teria desrespeitado os mecanismos oficiais 

previstos no Decreto 3.810/2001, que promulgou o acordo de assistência judiciária entre os dois países, e sem 

que ela pudesse conhecer o conteúdo das colaborações. 

 

Ainda segundo os advogados do ex-presidente, as informações seriam fundamentais para o exercício da defesa, 

mas o acesso teria sido negado pelo Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 

Internacional (DRCI), vinculado ao Ministério da Justiça. 

 

Publicidade de informações como preceito geral 

 

Ao julgar o caso no colegiado, o ministro Sérgio Kukina esclareceu que, após a concessão da liminar, o processo 

ficou com a tramitação suspensa em razão de um conflito de competência suscitado pela União, segundo a qual 

caberia à Terceira Seção, especializada em direito penal – e não à Primeira Seção, de direito público – a análise 

do mandado de segurança. Submetido à Corte Especial, o conflito de competência não foi conhecido. 

 

Para Kukina, embora o conteúdo das investigações em cooperação internacional possa ser mantido em sigilo, a 

vedação total de acesso ao particular diretamente envolvido nas apurações contraria o direito de informação 

previsto no artigo 5º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

O magistrado ressaltou que a União, em nenhum momento, alegou ser necessário o sigilo das informações 

requisitadas pela defesa do ex-presidente. "Nesse rumo é que a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), 

notadamente por seu artigo 3º, I, sinaliza no sentido da observância da publicidade como preceito geral, e do 

sigilo como exceção", completou. 

 

Investigação defensiva é pretensão legítima 

 

Kukina entendeu ser "legítima" a pretensão da defesa do ex-presidente de conduzir investigação defensiva, 

objetivando a constituição de provas – direito assegurado em qualquer procedimento ou fase da persecução 

penal, nos termos do Provimento 188/2018 do Conselho Federal da OAB. 

 

O relator acrescentou que também deve ser considerada a cláusula constitucional da ampla defesa (artigo 5º, 

LV), para garantir a paridade entre os interesses da acusação e do réu, "ambos almejando certificar a veracidade 

de suas versões". 

 

Ao ratificar a concessão da liminar, Kukina reafirmou a impossibilidade de se liberar ao impetrante o acesso ao 

conteúdo das informações e das provas eventualmente obtidas por intermédio dos aventados atos de 

cooperação, uma vez que a autoridade central responsável por enviar e receber solicitações no âmbito do acordo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3810.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5XXXIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art3i
https://www.oab.org.br/leisnormas/legislacao/provimentos/188-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5LV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5LV


   
 

   
 

com os Estados Unidos – o DRCI – apenas tem o papel de intermediar e otimizar os meios necessários para tais 

atos, mas não é a "detentora definitiva do material probatório porventura arrecadado", o qual se destina ao 

Judiciário ou aos investigadores que solicitaram a intermediação. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível compensar tributo pago indevidamente antes do mandado de segurança que 

admitiu a compensação 

 

A Primeira Seção, unificando o entendimento entre as turmas de direito público do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), admitiu a possibilidade de serem compensados os tributos pagos indevidamente antes da impetração do 

mandado de segurança que reconheceu o direito à compensação, desde que ainda não atingidos pela prescrição. 

 

O colegiado deu provimento a embargos de divergência opostos contra acórdão da Segunda Turma, o qual – 

considerando a Súmula 271 do Supremo Tribunal Federal (STF), que veda efeitos patrimoniais pretéritos em 

mandado de segurança – negou o pedido de uma empresa para ter reconhecido o direito de compensar o ICMS 

indevidamente recolhido nos últimos cinco anos. A turma julgadora declarou o direito à compensação, mas 

apenas dos pagamentos indevidos ocorridos após a impetração do mandado de segurança pela contribuinte. 

 

A empresa invocou como paradigma uma decisão da Primeira Turma que concluiu pelo direito à compensação 

de indébitos anteriores à impetração, desde que ainda não atingidos pela prescrição. 

 

Declaração do direito à compensação em mandado de segurança tem efeito prospectivo 

 

O relator dos embargos de divergência, ministro Gurgel de Faria, lembrou que o provimento alcançado em 

mandado de segurança que visa exclusivamente a declaração do direito à compensação tributária, nos termos 

da Súmula 213 do STJ, tem efeitos apenas prospectivos, os quais somente serão sentidos após o trânsito em 

julgado (artigo 170-A do Código Tributário Nacional), quando da realização do efetivo encontro de contas, o 

qual está sujeito à fiscalização da administração tributária. 

 

No entanto, o magistrado destacou que o reconhecimento, no mandado de segurança, do direito à compensação 

de valores indevidamente recolhidos antes da impetração, e ainda não atingidos pela prescrição, não implica 

produção de efeito patrimonial pretérito – vedado pela Súmula 271 do STF –, "visto que não há quantificação dos 

créditos a compensar e, por conseguinte, provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução 

de determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito 

administrativo, segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante". 

 

Impetração interrompe o prazo para fins do exercício do direito à compensação declarado 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-STJ-confirma-ordem-para-Ministerio-da-Justica-informar-defesa-de-Lula-sobre-cooperacao-com-EUA-na-Lava-Jato.aspx
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2471
https://www.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2011_16_capSumula213.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art170a


   
 

   
 

O ministro apontou entendimento da Primeira Turma, no REsp 1.365.095, segundo o qual o pedido de declaração 

do direito à compensação tributária está normalmente atrelado ao "reconhecimento da ilegalidade ou da 

inconstitucionalidade da anterior exigência da exação" – ou seja, aos tributos indevidamente cobrados antes da 

impetração, não havendo razão jurídica para que, respeitada a prescrição, esses créditos não constem do 

provimento declaratório. 

 

Por fim, Gurgel de Faria observou que, para a jurisprudência do STJ, a impetração do mandado de segurança 

interrompe o prazo prescricional para o ajuizamento da ação de repetição de indébito, "entendimento esse que, 

pela mesma ratio decidendi, permite concluir que tal interrupção também se opera para fins do exercício do direito 

à compensação declarado, a ser exercido na esfera administrativa, de sorte que, quando do encontro de contas, 

o contribuinte poderá aproveitar o valor referente a indébitos recolhidos nos cinco anos anteriores à data da 

impetração". 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantido acolhimento institucional de crianças em situação de risco por conduta imprópria 

da mãe 

 

Não é do melhor interesse da criança e do adolescente o acolhimento temporário em abrigo institucional, em 

detrimento do convívio familiar, salvo quando há evidente risco à sua integridade física ou psíquica. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma, por unanimidade, manteve o abrigamento em instituição de 

três crianças e uma adolescente colocadas em situação de risco, em virtude dos fortes indícios de comportamento 

voltado para o crime por parte da mulher com quem moravam – avó de um deles e mãe dos demais. 

 

Segundo o relator do caso, ministro Moura Ribeiro, em ações que envolvem crianças e adolescentes, a atuação 

do aplicador da lei deve se orientar pelo atendimento do seu melhor interesse e pela garantia à sua proteção 

integral. 

 

Acolhimento institucional deve ser medida excepcional 

 

O recolhimento dos menores foi determinado nos autos de ação de busca e apreensão ajuizada pelo Ministério 

Público do Rio de Janeiro, após o conselho tutelar alertar que eles estariam em situação de risco devido ao 

comportamento da mãe – acusada de estelionato, comunicação falsa de crime e furto. 

 

O ministro Moura Ribeiro observou que a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da proteção integral 

e prioritária, previsto na Constitucional Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), consolidou-se 

no sentido de dar preferência ao acolhimento familiar em detrimento da colocação do menor em abrigo 

institucional, quando não houver evidente risco à sua integridade. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1777513&num_registro=201300132960&data=20190311&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-E-possivel-compensar-tributo-pago-indevidamente-antes-do-mandado-de-seguranca-que-admitiu-a-compensacao.aspx


   
 

   
 

 

O magistrado destacou que o acolhimento institucional é medida de natureza excepcional, devendo ser 

prestigiada, sempre que possível, a permanência do menor em um ambiente seguro de natureza familiar. 

 

Menores teriam sido utilizados na prática de furtos 

 

Todavia, no caso julgado – ressaltou o ministro –, são fortes os indícios de que os menores estavam em situação 

concreta de risco sob os cuidados da mãe e avó, que, segundo o processo, apresenta comportamento emocional 

instável e voltado para o crime, havendo notícia de que ela teria utilizado as crianças em furtos, além de ser 

negligente com sua saúde e educação. 

 

Assim, apontou o relator, a jurisprudência do STJ preceitua que, havendo fortes indícios de situação de risco em 

decorrência de comportamento impróprio ou ilícito dos pais, é preciso manter o abrigamento institucional. 

 

"O melhor interesse das crianças e da adolescente, no momento atual, é se manterem no abrigo, no qual ainda 

estão juntas, preservando os laços afetivos e participando de programas para que, no futuro, possam voltar para 

a família", concluiu Moura Ribeiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decretação de medida cautelar mais grave que a requerida pelo MP não caracteriza atuação 

de ofício 

 

A Sexta Turma entendeu que a opção judicial por medida cautelar mais grave do que aquela requerida pelo 

Ministério Público (MP), pela autoridade policial ou pelo ofendido não pode ser considerada atuação de ofício do 

magistrado. 

 

A decisão veio na análise de recurso interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO), em 

que o réu – acusado dos crimes de lesão corporal e ameaça no contexto de violência doméstica e familiar – 

alegou ter sido a sua prisão preventiva decretada de ofício, em afronta ao que determina a Lei 13.964/2019 

(Pacote Anticrime). 

 

Segundo os autos, durante a audiência de custódia, o MP defendeu a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão, incluindo o monitoramento eletrônico. Entretanto, o magistrado decretou a prisão preventiva, 

fundamentada na garantia da ordem pública, por entender preenchidos os requisitos dos artigos 312 e 313, III, 

do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Na decisão recorrida, o TJRO consignou que, embora a Lei 13.964/2019 tenha estabelecido (ao modificar o artigo 

282, parágrafo 2º,  do CPP) que a prisão preventiva depende de requerimento do MP, do querelante, do assistente 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10032022-Mantido-acolhimento-institucional-de-criancas-em-situacao-de-risco-por-conduta-impropria-da-mae.aspx


   
 

   
 

de acusação ou de representação do delegado de polícia, não houve alteração legislativa em relação às medidas 

desse tipo decorrentes de violência doméstica – as quais poderiam ser decretadas de ofício pelo juiz, conforme 

o artigo 20 da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 

 

Livre convencimento motivado do juiz 

 

Relator do processo no STJ, o ministro Rogerio Schietti Cruz ponderou que, diferentemente do entendimento do 

tribunal de origem, o princípio da especialidade não autoriza a atuação judicial de ofício, mesmo em se tratando 

de crime de violência doméstica e familiar contra a mulher. Por esse princípio, o dispositivo da Lei Maria da Penha 

(lei especial) se sobreporia ao CPP (lei geral). 

 

"Não obstante o artigo 20 da Lei 11.340/2006 ainda autorize a decretação da prisão preventiva de ofício pelo juiz 

de direito, tal disposição destoa do atual regime jurídico. A atuação do juiz de ofício é vedada, independentemente 

do delito praticado ou de sua gravidade", afirmou. 

 

Entretanto, ele destacou que, no caso analisado, o que ocorreu não foi uma decisão de ofício, visto que houve 

requerimento do MP, durante a audiência de custódia, para que fossem fixadas cautelares diversas da prisão 

preventiva, mas o juiz optou pela cautelar máxima, por entender que apenas as medidas alternativas seriam 

insuficientes para a garantia da ordem pública. 

 

"Uma vez provocado pelo órgão ministerial a determinar uma medida que restrinja a liberdade do acusado em 

alguma medida, deve o juiz poder agir de acordo com o seu convencimento motivado e analisar qual medida 

cautelar pessoal melhor se adequa ao caso", disse o ministro. 

 

Não vinculação do juiz ao pedido formulado pelo MP 

 

Schietti apontou o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no HC 203.208, segundo o qual, 

embora o juiz não possa decretar a prisão de ofício, ele não está vinculado ao pedido formulado pelo MP. 

 

"Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e indispensável provocação; contudo, a escolha de 

qual delas melhor se ajusta ao caso concreto há de ser feita pelo juiz da causa. Entender de forma diversa seria 

vincular a decisão do Poder Judiciário ao pedido formulado pelo Ministério Público, de modo a transformar o 

julgador em mero chancelador de suas manifestações, ou de lhe transferir a escolha do teor de uma decisão 

judicial", explicou o relator. 

 

De acordo com o ministro, a decisão do juiz pela cautelar mais grave teve "motivação suficiente e concreta a 

justificar a segregação preventiva, sobretudo diante do modus operandi da conduta e da periculosidade do 

agente, que ameaçou de morte e agrediu sua filha menor de 11 anos de idade e sua companheira – grávida de 

dez semanas à época dos fatos –, de modo a causar-lhe lesões que acarretaram sua internação". 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Credor de dívida garantida por alienação fiduciária de imóvel pode optar por execução 

judicial ou extrajudicial 

 

Para a Terceira Turma, o credor de dívida garantida por alienação fiduciária de imóvel não está obrigado a 

promover a execução extrajudicial do seu crédito, podendo optar pela execução judicial integral, desde que o 

título que dá lastro à execução seja dotado de liquidez, certeza e exigibilidade. 

 

O entendimento foi firmado pelo colegiado, por unanimidade, ao confirmar acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que negou o pedido de uma empresa para extinguir ação de execução, sem julgamento de mérito, 

sob o argumento de excessiva onerosidade da via eleita pelo credor. 

 

O TJSP entendeu que, embora haja previsão de procedimento específico de execução extrajudicial no caso de 

dívida garantida por alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/1997, o exequente tem a opção de escolher o 

meio que lhe parecer mais adequado na busca pela satisfação do crédito. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa devedora alegou que o credor optou pelo meio de execução 

mais gravoso, contrariando a legislação, pois, havendo mecanismo célere e eficaz para a satisfação extrajudicial 

do crédito, nada justificaria o procedimento judicial.  

 

Dívida lastreada em título executivo extrajudicial 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que o caso diz respeito a execução lastreada em Cédula de Crédito 

Bancário (CCB). De acordo com o magistrado, a CCB – desde que satisfeitas as exigências do artigo 28, 

parágrafo 2º, I e II, da Lei 10.931/2004, de modo a lhe conferir liquidez e exequibilidade, e desde que preenchidos 

os requisitos do artigo 29 da mesma lei – é título executivo extrajudicial. 

 

No entanto, acrescentou, o credor tem o direito de optar por executar o seu crédito de maneira diversa do 

estabelecido na Lei 9.514/1997, e isso não é alterado pela constituição de garantia fiduciária relacionada ao 

financiamento instrumentalizado por meio de CCB. 

 

"Só o fato de estar a dívida lastreada em título executivo extrajudicial e não haver controvérsia quanto à sua 

liquidez, certeza e exigibilidade, ao menos no bojo da exceção de pré-executividade, é o quanto basta para a 

propositura da execução, seja ela fundada no artigo 580 do Código de Processo Civil de 1973, seja no artigo 786 

do Código de Processo Civil de 2015", afirmou. 

 

Credor pode exigir saldo remanescente 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10032022-Decretacao-de-medida-cautelar-mais-grave-que-a-requerida-pelo-MP-nao-caracteriza-atuacao-de-oficio.aspx


   
 

   
 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, o relator observou que, na hipótese de alienação extrajudicial do bem 

dado em garantia, o credor fiduciário não está impedido de exigir o saldo remanescente se o produto obtido com 

a venda não for suficiente para a quitação integral do seu crédito. 

 

"O remanescente da dívida apenas não estará mais garantido ante o desaparecimento da propriedade fiduciária, 

o mesmo ocorrendo na hipótese de não haver interessados em arrematar o bem no segundo leilão", declarou. 

 

Villas Bôas Cueva destacou que tem prevalecido no âmbito do STJ a interpretação de que a extinção da dívida 

acontece apenas em relação à parcela garantida pela propriedade fiduciária, tendo o credor a possibilidade de 

cobrar do devedor o valor remanescente. 

 

"A despeito das controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais a respeito da possibilidade de cobrança do saldo 

remanescente da dívida após a execução extrajudicial, ao credor fiduciário é dada a faculdade de executar a 

integralidade de seu crédito judicialmente, desde que o título que dá lastro à execução seja dotado de todos os 

atributos necessários – liquidez, certeza e exigibilidade", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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